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§ 2º A Diretoria de Sistemas de Informação - DSI deverá
criar sistema de informática específico, que incorpore o referido trâ-
mite à página eletrônica interna da CGU - IntraCGU.

Art. 5º A CGRH é a responsável pelo registro, no Sistema
Integrado de Administração de Recursos Humanos - SIAPE, das
planilhas encaminhadas, para pagamento, no mês subsequente.

Parágrafo único. As indenizações referentes aos meses de no-
vembro e dezembro serão objeto de normatização específica pela DGI.

Art. 6º O valor da indenização de transporte, respeitado o
limite máximo previsto no art. 2º e as vedações previstas no art. 3º,
ambos do Decreto nº 3.184, de 1999, será calculado considerando
duas faixas de distâncias das sedes da CGU em Brasília e nos Es-
tados, conforme os seguintes critérios:

I - em deslocamentos realizados a órgãos e entidades que
estejam situados dentro de distâncias iguais ou inferiores a dois mil e
quinhentos metros das sedes da CGU, em Brasília ou nos Estados, a
indenização de transporte será equivalente a sessenta por cento do
valor máximo previsto pelo Decreto nº 3.184, de 1999;

II - em deslocamentos realizados em distância superior a dois
mil e quinhentos metros dos locais definidos no parágrafo anterior, a
indenização corresponderá ao valor máximo previsto pelo Decreto nº
3.184, de 1999.

§ 1º Serão definidas, através de atos dos Chefes das Con-
troladorias-Regionais nos Estados, as áreas limítrofes a dois mil e
quinhentos metros das sedes, tomadas por setor ou bairro, concei-
tuando sua posição para cálculo da indenização.

§ 2º Em Brasília, consideram-se os seguintes setores como
abrangidos no raio de distância inferior a dois mil e quinhentos
metros da sede:

I - Esplanada dos Ministérios;

II - Setor de Autarquias Norte - SAN;

III - Setor Bancário Norte - SBN;

IV - Setor Comercial Norte - SCN;

V - Setor de Autarquias Sul - SAS;

VI - Setor Bancário Sul - SBS;

VII - Setor Comercial Sul - SCS; e

VIII - as quadras finais de 01 a 04 das Asas Norte e Sul.

Art. 7º Verificada, a qualquer tempo, a inobservância das
disposições estabelecidas nesta Portaria, o ato de concessão da in-
denização será declarado nulo e a autoridade que tiver ciência da
irregularidade deverá solicitar apuração de responsabilidades, sem
prejuízo das responsabilidades civil e penal.

Art. 8º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 9º Revogam-se as disposições em contrário.
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